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1. Introdução 
A preocupação com o nível e a composição setorial da 
produção nacional de manufaturados foi uma constante da poli-
tica industrial e de comércio exterior brasileira do pós-guerra até 
1990. Nesse período, essa política esteve, de maneira mais ou 
menos explícita, orientada pelo objetivo de ampliar e diversificar 
a capacidade produtiva local, através da restrição das importaçõ-
es, da adoção de taxas de cãmbio diferenciadas, da concessão de 
créditos subsidiados e de isenções fiscais, criando condições 
favoráveis de rentabilidade em setores selecionados. Em 1990, o 
governo brasileiro alterou profundamente esse estilo de interven-
ção e definiu uma nova política industrial e de comércio exterior 
para o país, cujos objetivos eram maximizar a taxa de crescimento 
da produtividade ao longo do tempo e elevar o salário real, através 
da implantação de um programa de liberalização comercial, da 
eliminação dos incentivos setorialmente específicos e da adoção 
de medidas de apoio ao aumento da competitividade das empre-
sas, independentemente do setor em que atuavam. Essa nova 
orientação admitia, implicitamente, que o nível e a composição 
da produção nacional de manufaturados seriam determinados 
pelo mercado, em função das condições de inserção internacional 
do país. 
Com a conclusão do cronograma de abertura em 1994, 
entretanto, o governo tornou a adotar medidas setorialmente 
discriminatórias para compensar indústrias potencialmente 
ameaçadas pela abertura. Ao longo de 1995, o governo elevou a 
alíquota de importação de eletrodomésticos, têxteis e calçados 
para 70%, criou um conjunto de incentivos particulares á indús-
tria automobilística (o regime automotriz) e abriu linhas especiais 
de crédito no BNDES para as indústrias de têxteis, calçados e 
autopeças. Essas medidas possuem caráter emergencial, não 
levam em conta seus efeitos sobre o restante da economia e 
interferem sobre o nível e a composição da produção brasileira de 
manufaturados. Neste sentido, seria pertinente indagar: será 
essa a melhor forma de intervir sobre processos de liberalização 
comercial e reestruturação industrial? Ou, ainda, anteriormente: 
será cabível algum tipo de intervenção sobre tais processos? 
De um modo geral, a literatura econômica admite que a 
intervenção do Estado pode aumentar o bem-estar proporcionado 
pela abertura comercial quando as decisões privadas de rees-
truturação forem tomadas na presença de imperfeições no mer-
cado de fatores ou de produtos. Medidas destinadas a conceder 
maior mobilidade aos fatores de produção ou a tornar mais 
disponíveis os insumos necessários a esses processos, desde que 
adequadamente financiadas, aumentam o bem-estar dos in-
divíduos e são, por isso, teoricamente recomendáveis. A eficiência 
de políticas voltadas para alterar o nível e a composição setorial 
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da produção doméstica, entretanto, depende das características 
específicas da indústria em que a liberalização comercial ocorre. 
Argumentos puramente conceituais são insuficientes para jus-
tificar a adoção desse tipo de intervenção porque a existência de 
imperfeições no mercado de produtos pode tanto reduzir quanto 
aumentar os ganhos tradicionais do comércio, dependendo dos 
efeitos da liberalização sobre as externalidades tecnológicas, os 
retornos crescentes ou as rendas extraordinárias da economia. 
O objetivo deste trabalho é investigar se o Estado deve 
intervir sobre processos de liberalização comercial e qual orien-
tação uma eventual política de reestruturação industrial, no caso 
brasileiro, deveria seguir: intervir predominantemente sobre im-
perfeições no mercado de produtos, alterando o nível e a compo-
sição setoriais da produção doméstica; corrigir falhas no mercado 
de fatores, mantendo-se neutro no tocante à alocação setorial de 
recursos; ou combinar as duas coisas. O propósito é investigar, 
à luz das especificidades da indústria brasileira, qual estilo de 
intervenção seria mais indicado. Neste sentido, a segunda seção 
discute os impactos teoricamente previsíveis de processos de 
liberalização comercial e reestruturação industrial sobre o bem-
estar, na presença de externalidades, economias de escala, ren-
das extraordinárias, mobilidade imperfeita dos fatores de 
produção, escassez de recursos para a reestruturação e lobby em 
favor da proteção. A intenção é resenhar as condições necessárias 
para que as decisões de reestruturação industrial não sejam 
Pareto-eficientes, mapeando situações em que a intervenção do 
Estado pode ser teoricamente recomendável. Definir a política de 
reestruturação industrial mais adequada para um país requer, 
entretanto, agregar informações acerca do sentido e da magnitude 
dos efeitos das imperfeições do mercado de produtos pós-libera-
lização às recomendações de ordem teórica. A terceira seção pro-
cura recolher informações acerca da importãncia das imperfeições 
de mercado no Brasil, tentando avaliar os impactos reais da 
liberalização comercial sobre o bem-estar. Dadas as dificuldades 
inerentes a esse tipo de análise, a avaliação desenvolvida será 
necessariamente impressionística e se baseará em informações 
previamente disponíveis. A quarta seção avalia a pertinência e o 
estilo de intervenção estatal mais adequados para o caso brasi-
leiro e propõe algumas diretrizes básicas. 
2. Abertura Comercial, Reestruturação Industrial e  
Bem-Estar 
Processos de reestruturação industrial tornaram-se mais 
freqüentes no final dos anos 70, quando os países desenvolvidos 
tiveram que se adaptar a novas condições de comércio interna-
cional, decorrentes da liberalização de suas políticas comerciais, 
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do aumento da competição dos países em desenvolvimento e da 
redução do ritmo de crescimento mundial. Empresas das indús-
trias têxtil e de confecções dos países desenvolvidos, por exemplo, 
para se ajustarem à concorrência proveniente dos países cujo o 
custo do trabalho era menor, se especializaram em produtos de 
luxo, buscaram inovações tecnológicas poupadoras de mão-de-
obra ou, simplesmente, transferiram as etapas de fabricação para 
países em que esse insumo era abundante [Navaretti, Faini e 
Silberston (1995)]. Já as firmas da indústria naval, para se 
ajustarem à sobreoferta existente no mercado mundial, prioriza-
ram a redução da capacidade instalada, através do fechamento 
de plantas e da diminuição da capacidade produtiva de algumas 
unidades, o que permitiu que as empresas restantes passassem 
a operar com escalas ótimas e margens de lucro positivas [Ima-
nishi (1987)]. Ao realizarem os ajustes às novas condições que 
vigoram no comércio internacional, as empresas alteraram a 
alocação setorial de recursos vigentes nessas economias, 
reduzindo a participação de alguns e aumentando a de outros 
setores na produção manufatureira nacional. Mas qual será o 
impacto desse processo sobre o bem-estar dos indivíduos?' 
Segundo a teoria econômica tradicional, a alocação dos 
fatores de produção é determinada pelos termos de troca inter-
nacionais, pelas condições de produção vigentes em cada país 
(preços dos fatores de produção e tecnologia) e pela politica 
comercial adotada. Os fatores de produção são realocados sempre 
que ocorrem modificações em uma dessas três variáveis. Realocar 
os fatores de produção é a forma através da qual os agentes 
privados maximizam seus lucros sob novas condições internacio-
nais, a economia busca um novo equilíbrio em que o bem-estar 
social é máximo e se usufrui da totalidade dos ganhos proporcio-
nados pelo comércio, decorrentes da possibilidade de produzir e 
consumir a preços distintos dos de autarquia. Os Gráficos 1 a 3 
ilustram processos de ajuste provocados por três motivos diferen-
tes, mas que proporcionam esse tipo de resultado. O ponto de 
equilíbrio da economia ca é dado pela interseção entre a fronteira 
de possibilidades de produção (que expressa as diversas compo-
sições possíveis de um nível máximo de produto para dado 
estoque de insumos) e a relação entre preços internos e externos 
(P), sendo que o apóstrofo indica alteração na variável. 
No Gráfico 1, a composição da produção se altera porque 
a relação de preços (termos de troca) aumenta, estimulando a 
produção de bens exportáveis em detrimento dos produtos 
concorrentes de importações. No Gráfico 2, o motivo para a 
mudança na composição da oferta local é a alteração na dotação 
de fatores, sendo que o país, relativamente mais abundante no 
1 A análise se limitará a identificar os possíveis impactos da liberalização comercial sobre o nível de 
renda per capita dos países, abrindo mão de considerar outras variáveis que também afetam o grau 
de satisfação dos indivíduos, tais como as preferéncias intertemporais dos agentes e a distribuição 
da renda. 
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insumo do bem exportado, tem incentivos para aumentar a oferta 
desse bem, em detrimento do produto concorrente de importaçõ-
es. No Gráfico 3, a mudança na composição da produção ocorre 
em virtude da alteração da relação de preços proveniente da 
liberalização comercial, sendo que, diferentemente dos casos 
anteriores, o produto potencial da economia aumenta (conforme 
expresso pelo equilíbrio em uma curva de possibilidades de 
produção à direita), uma vez que é possível adquirir produtos a 
preços diferentes dos de autarquia (ganhos tradicionais do comér-
cio). Em todos os casos, a composição da oferta doméstica resulta 
da dotação de fatores da economia, dos termos de intercâmbio 
vigentes no mercado internacional e da tecnologia de produção 
associada a cada produto e, uma vez em equilíbrio, nenhuma 
alteração em sua composição pode aumentar o bem-estar. Além 
disso, como as mudanças se dão ao longo da curva (casos 1 e 2) 
ou em direção a curvas à direita (caso 3), a alteração da compo-
sição da oferta doméstica também não diminui o nível de produto 
potencial. 
A realocação de fatores de produção realizada por agentes 
privados permite que se alcance um nível de renda máximo, desde 
que inexistam imperfeições nos mercados de fatores e produtos, 
a taxa de desconto dos beneficios futuros da reestruturação 
utilizada pelo setor privado for idêntica à taxa social de desconto 
e as expectativas nas quais os agentes baseiam suas estimativas 
de ganhos futuros sejam "racionais". 2 Os beneficios da liberaliza-
ção comercial e da realocação de fatores a que induz não são 
inexoráveis, entretanto, quando essas hipóteses são flexibiliza-
das. Helpman e Krugman (1985) mostram que, quando vigoram 
externalidades tecnológicas, retornos crescentes e concorrência 
imperfeita, a composição da produção doméstica em equilíbrio 
não corresponde necessariamente àquela que proporciona um 
nível máximo de bem-estar. Por outro lado, Bhagwati e Ramas-
wami (1963) e Bhagwati (1971) mostram como os ganhos prove-
nientes da liberalização comercial se reduzem quando existem 
distorções nos mercados de fatores. 
O impacto negativo da realocação de fatores na presença 
de imperfeições de mercado pode ser ilustado pelo Gráfico 4, onde 
a realocação dos fatores de produção é motivada por uma altera-
ção nos termos de troca internacionais e o equilibrio final se dá 
em um nível de produto potencial inferior ao máximo, conforme 
indicado pela curva de possibilidades de produção à esquerda. O 
produto pode ser menor por três razões: a) porque a baixa 
mobilidade de fatores e a escassez de recursos produtivos neces-
sários à reestruturação implicam perdas econômicas temporárias 
(ociosidade de recursos) ou permanente (sunk-costs); b) a redução 
das externalidades tecnológicas e das economias de escala dimi-
nui a produtividade da economia; e c) a retração dos setores 
2 Ver Mussa (1982), cujos resultados constituem, em linhas gerais, uma extensão da aplicação do 
modelo Heckscher-Ohlin-Samuelson (HOS). 
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capazes de se apropriarem de rendas extraordinárias no comércio 
internacional reduz a renda local. 3 O ajuste induzido pela aber-
tura guarda diversas semelhanças com o ilustrado pelo Gráfico 
4, mas não é idêntico a ele por dois motivos. Primeiro, porque a 
simples abertura proporciona ganhos de bem-estar, derivados da 
possibilidade de produzir e consumir a preços internacionais 
(ganhos tradicionais do comércio). Segundo, porque os efeitos da 
realocação dos fatores de produção sobre as imperfeições de 
mercado não são necessariamente negativos. De um modo geral, 
portanto, os impactos da liberalização comercial sobre o bem-es-
tar dos indivíduos depende da relação entre os ganhos tradicio-
nais do comércio e o efeito da realocação de fatores de produção 
sobre as imperfeições dos mercados de produtos e de fatores. 
Examinemos separadamente cada um deles. 
3 A linha mais fina no Gráfico 4 representa a "trajetória" que economias do mundo real fazem ao 
transferir recursos produtivos de um setor para outro porque, em tais economias, ao contrário das 
hipóteses usualmente admitidas pela teoria tradicional, capital e trabalho não são homogêneos, o 
ajuste provoca certa ociosidade de recursos e não ocorre de maneira instantãnea [ver Bhagwati 
(1982a)]. 
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2.1. Externalidades Tecnológicas, Retornos 
Crescentes e Rendas Extraordinárias 
Externalidades tecnológicas positivas e país-especificas 
proporcionam benefícios que são restritos à economia em que são 
geradas, não sendo transferíveis, pelo menos em sua totalidade, 
através do comércio internacional. 4 Nesse caso, a abertura pode 
reduzir a renda doméstica ao alterar a composição da produção 
em favor de indústrias tradicionais e diminuir a produtividade da 
economia como um todo. 5 
Externalidades país-específicas não implicam necessa-
riamente perdas com a liberalização comercial. Uma condição 
suficiente para que ocorram ganhos é que a renda gerada com 
externalidades vigentes sob livre comércio seja pelo menos igual 
à renda gerada com as externalidades que vigoram em autarquia. 
Isso implica requerer, tomando como medida da renda pré e 
pós-abertura o mesmo vetor de preços, que a produtividade média 
da economia não diminua após a liberalização. Os ganhos reais 
seriam, então, duplos, decorrentes da possibilidade de comercia-
lizar a preços que diferem dos de autarquia (o beneficio usual para 
economias com retornos constantes) e da elevação da produtivi-
dade (proveniente do aumento da produção no setor com exter-
nalidades). Esta condição, entretanto, é suficiente mas não é 
necessária para que existam ganhos com a abertura. 
Mesmo que a abertura provoque uma diminuição da pro-
dução dos setores com externalidades e, por extensão, uma 
retração da produtividade média da economia, o comércio inter-
nacional pode aumentar o bem-estar, em virtude da possibilidade 
de comercializar a preços que diferem dos de autarquia e da 
redução dos preços internacionais proporcionada pelo aumento 
de produtividade decorrente da concentração da produção do bem 
com externalidades no resto do mundo [Helpman e Krugman 
(1985, p. 51)]. Para que a abertura diminua o bem-estar, é 
necessário, portanto, que o aumento de custos provocado pela 
redução da produção doméstica não seja compensado pela pos-
sibilidade de adquirir o bem a preços internacionais e que o 
impacto da concentração da produção mundial sobre os preços 
internacionais seja desprezível. Isto significa que a diferença entre 
4 Externalidades tecnológicas positivas ocorrem quando a produtividade de uma empresa é afetada 
por condutas de outras firmas. Para que afetem o bem-estar proporcionado pela liberalização 
comercial, as externalidades devem ser restritas ao pais em que ocorrem porque. em caso contrário, 
as firmas de países importadores se beneficiam das externalidades oriundas de países produtores. 
Investimentos em P&D, por exemplo, quando o conhecimento gerado é apropriável através da 
realização de engenharia reversa, consulta a revistas especializadas ou compra de tecnologia, não 
são exclusivamente apropriados pelos países que realizam os gastos. Já quando o conhecimento se 
transmite verbalmente, através da rotatividade de profissionais, o acesso às externalidades está 
vetado às firmas do país importador, uma vez que a mobilidade da mão-de-obra entre os países é 
relativamente baixa. 
5 Significa, portanto. que a composição da produção doméstica pode afetar o bem-estar - para um 
dado estoque de insumos, a renda nacional é maior quando a oferta é predominantemente composta 
por setores que geram externalidades. 
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os preços domésticos e internacionais deve ser pequena e que os 
ganhos de produtividade do resto do mundo com a abertura sejam 
inferiores à perda de produtividade na indústria local. 6 
Os impactos da abertura sobre o bem-estar na presença 
de retornos crescentes apresentam resultados pouco generalizá-
veis. Uma condição suficiente para que um país ganhe com a 
liberalização comercial é que o custo de produzir o vetor de 
consumo de autarquia com a escala de produção pós-abertura, 
medido a preços constantes, seja menor ou igual ao custo de 
produção desse mesmo vetor quando produzido com escala pró-
pria á autarquia. De um modo geral, a abertura impacta positi-
vamente o bem-estar quando expande a produção dos setores 
com retornos crescentes, aumentando a produtividade desses 
setores e, por conseguinte, de toda a economia. Esse resultado é 
mais provável quando o país que está liberalizando o comércio 
detém vantagens comparativas nos setores sujeitos a economias 
de escala, caso em que a especialização da produção concentra 
recursos nessas indústrias e a abertura reduz o poder de mercado 
das firmas locais, induzindo-as a expandir a produção. ? Esta 
condição, entretanto, é suficiente mas não necessária para que 
existam ganhos com a abertura. 
Mesmo quando o país não detém vantagens comparativas 
nas indústrias sujeitas a retornos crescentes e o volume produ-
zido por estes setores diminui com a abertura, é possível que a 
liberalização comercial gere ganhos para o bem-estar. Para que 
isso ocorra, é suficiente que a redução da oferta total do setor seja 
acompanhada pela saída de empresas, implicando o aumento da 
produção por firma e a redução de seus custos médios. As 
condições de entrada e saída, nesse caso, são decisivas para que 
o impacto da abertura sobre o bem-estar seja positivo: na ausên-
cia de mobilidade dos fatores, os efeitos positivos da liberalização 
comercial estarão restritos à situação em que a oferta global dos 
setores com retornos crescentes aumenta. Também no caso em 
que a abertura provoca uma retração na produção média dos 
setores com retornos crescentes, é possível que o país obtenha 
ganhos líquidos com a abertura. Isto ocorre quando a perda de 
bem-estar decorrente da redução da produtividade média da 
economia for maior que os ganhos derivados do acesso a bens 
com preços menores (ganhos tradicionais do comércio), que 
6 Esta última exigência requer, por sua vez, que as externalidades a que está sujeita a indústria local 
sejam maiores que as do resto do mundo. Como as externalidades são, em alguma medida, 
determinadas pelo nível de atividade, uma condição suficiente para que os ganhos de produtividade 
do resto do mundo com a abertura sejam inferiores à perda de produtividade da indústria local é 
que o peso desse setor na indústria mundial seja muito elevado, o que, por seu turno, não é muito 
freqüente [l-lelpman e Krugman (1985, p. 265)]. 
7 Como a expansão da produção pós-abertura não é inexorável, uma vez que se trata de setores 
oligopolizados, os beneficios do comércio estão condicionados à capacidade de a concorrência 
internacional levar à expansão da produção local e à redução dos preços domésticos desses setores, 
produzindo um efeito pró-competitivo sobre a economia. Esse efeito pode ocorrer tanto porque a 
concorrência potencial é maior quanto porque a elasticidade-preço da demanda internacional é 
superior á do consumidor local [Helpman e Krugman (1985)). 
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podem ser potencializados, ainda, pela diminuição dos custos 
internacionais decorrente da concentração da produção mundial. 
Os efeitos da abertura sobre o bem-estar na presença de retornos 
crescentes serão negativos, portanto, apenas nos casos em que 
os ganhos tradicionais do comércio não compensarem eventuais 
perdas de produtividade da economia local, decorrentes da retra-
ção da produção média em setores com retornos crescentes. 8 
Em economias competitivas, a equalização dos preços dos 
fatores faz com que insumos idênticos obtenham remunerações 
equivalentes, independentemente do setor em que são alocados. 
Taxas de lucro diferenciadas são atribuídas ao prêmio por dife-
rentes níveis de exposição ao risco, e desigualdades salariais são 
associadas a assimetrias na qualificação da mão-de-obra e no 
grau de sindicalização, assim como à segmentação geográfica do 
mercado de trabalho. Como equivale ao valor de sua produtivida-
de marginal, independentemente do setor em que são aplicados, 
a composição da produção local de equilíbrio não modifica a 
remuneração dos fatores nem altera o nível de renda nacional. 
Em economias oligopolizadas e abertas, entretanto, o predomínio 
de setores que remuneram o capital e o trabalho com valores 
superiores aos das indústrias competitivas na composição da 
produção nacional pode aumentar o bem-estar IKatz e Summers 
(1989) e Foot (1989)]. 
A liberalização comercial pode ter impactos negativos 
quando alterar a composição da produção local, em favor de 
indústrias competitivas porque tal especialização, que tende a 
prevalecer quando inexistem vantagens comparativas nos setores 
que pagam tais rendas, faz com que o país "exporte" prêmios 
salariais e lucros supranormais para seus parceiros comerciais. 
A existência de rendas extraordinárias, contudo, não constitui 
razão suficiente para que a abertura provoque perdas no bem-es-
tar. Pelo contrário, o mais normal seria esperar que a existência 
de rendas, associadas à vigência de condições imperfeitas de 
concorrência, indicasse, em alguma medida, redução no produto 
real referente a deadweight losses e redistribuição de renda em 
favor dos produtores. Uma condição suficiente para que a aber-
tura provoque perda no bem-estar é que o efeito decorrente do 
acesso a bens mais baratos (positivo) seja inferior ao associado à 
"exportação" de prêmios salariais e lucros supranormais (negati-
vo). 
8 Na medida em que a concorrência potencial e a demanda internacional exercerem uma importante 
influência sobre o poder de mercado das firmas e à proporção que existam boas condições de entrada 
e saída nos setores com retornos crescentes, a tendência é que a abertura gere ganhos e que os 
estímulos à mudança na composição da produção sejam dispensáveis [Helpman e Krugman (1985)1. 
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2.2. Mobilidade Imperfeita de Fatores de Produção e 
Escassez de Recursos para Reestruturação 
Ao se flexibilizarem as hipóteses de homogeneidade do 
capital e do trabalho e de instantaneidade dos ajustes, a transfe-
rência de mão-de-obra e capital para usos mais eficientes deixa 
de ser automática e, mesmo a conclusão, a curto ou médio prazo, 
da "trajetória" de ajuste deixa de ser inexorável. A conclusão da 
trajetória, que deixaria a economia com um nível de produto 
potencial idêntico ao inicial, significando que a realocação de 
fatores ocorreu sem perdas econômicas, requer idealmente que 
as fábricas que forem desmontadas sejam vendidas pela totalida-
de de seu valor econômico e utilizadas integralmente para ampliar 
a capacidade produtiva da economia e que os trabalhadores 
desempregados de uma atividade sejam reempregados, sem per-
da de salário, em outra. Em virtude de problemas relativos a 
imperfeições em seus mercados secundários, entretanto, a taxa 
de desconto com que máquinas e equipamentos são cotados 
supera bastante a taxa de depreciação do equipamento, tal que 
a venda desses ativos fixos termina ocorrendo a um preço inferior 
ao seu valor econômico do bem, criando uma perda de capital na 
saída de uma indústria (sunk-cost). Da mesma forma, como o 
retreinamento não produz resultados a curto prazo, o acesso a 
informações sobre a oferta de postos de trabalho não é imediato 
e a relocalização de trabalhadores nem sempre é viável, a trans-
ferência de mão-de-obra não é instantânea nem ocorre sem 
perdas de produtividade. 
Ao longo dos processos de ajuste, portanto, é previsível que 
parte dos recursos se torne temporária ou definitivamente ociosa. 
Essa ociosidade de recursos equivale a uma redução do estoque 
de capital e de trabalho, diminuindo o nível de produto potencial 
da economia, podendo ser considerado um custo "econômico", em 
termos de perda de bem-estar, da liberalização comercial. Os 
custos incorridos na transferência de recursos, ou simplesmente 
custos de "saída", podem ser expressos como uma proporção (1-
b) dos custos fixos ('1 existentes na indústria e decorrentes tanto 
de gastos irrecuperáveis com a qualificação da mão-de-obra 
quanto da impossibilidade de recuperar todos os recursos inves-
tidos em capital, onde b é o parâmetro que indica o grau de 
mobilidade dos fatores de produção. Admitindo. então, que os 
custos de saída sejam expressos por (1- 3)F, quando a mobilidade 
é perfeita (3 = 1), o custo de saída seria zero (caso tradicional) e, 
quando a mobilidade é absolutamente imperfeita (3 = O). o custo 
de saída equivaleria à totalidade dos gastos fixos incorridos pelas 
firmas. Quanto menor a mobilidade dos fatores de produção, 
maior o custo de saída e o da liberalização comercial [Rodrik 
(1988)1. O efeito da abertura sobre o bem-estar no caso em que a 
mobilidade dos fatores é imperfeita corresponde aos ganhos do 
comércio subtraídos os "custos" da reestruturação. De um modo 
geral. quando existem fatores de produção setor-específicos às 
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atividades cuja oferta está diminuindo, a abertura pode transfor-
mar recursos produtivos em ociosos, circunstância em que a 
liberalização comercial não maximizaria o bem-estar. 9 
Além da mobilidade, outro fator importante para que a 
abertura maximize o bem-estar é a disponibilidade de recursos 
humanos, informacionais e financeiros para a reestruturação. A 
mão-de-obra para estes processos tende a ser escassa porque a 
qualificação requerida é muito elevada. Os profissionais devem 
ser treinados em planejamento estratégico, para serem capazes 
de identificar as atividades em que a firma detém, ou pode vir a 
deter, vantagens competitivas; em administração financeira, para 
garantir o equacionamento financeiro do processo; em enge-
nharia de produção, para orientar a reorganização do processo 
produtivo, entre outras áreas afins. Por seu turno, as informações 
sobre as fontes de insumos mais competitivos e os segmentos de 
mercado de produto mais rentáveis devem ser perfeitamente 
disponíveis porque, em contrário, as decisões tomadas con-
duzirão a firma a resultados ineficientes. Recursos financeiros 
são requeridos para financiar a liquidação de ativos, a requalifi-
cação de mão-de-obra, além de outros investimentos deman-
dados pelo processo de reestruturação (aquisição de novos 
equipamentos, reestruturação financeira e patrimonial etc.). A 
falta de crédito para estas operações estimula a venda de ativos 
a preços artificialmente baixos, dificulta o retreinamento de 
trabalhadores e aumenta os custos "econômicos" da rees-
truturação [Atiyas, Dutz e Frischtak (1992)]. 
O contingenciamento de crédito é uma caraterística co-
mum às economias de mercado, mas costuma ser mais acentuada 
em países em desenvolvimento [Stiglitz (1989)]. O con-
tingenciamento de crédito deve ser ainda maior em processos de 
reestruturação industrial, porque a "seleção adversa" de projetos 
tende a se acentuar em contextos em que todo o setor encontra-se 
em dificuldades financeiras, conforme costuma ocorrer quando a 
concorrência das importações aumenta; porque o financiamento 
ao retreinamento da mão-de-obra e à mobilidade de capital 
envolve uma série de dificuldades; e porque o financiamento da 
reestruturação de firmas isoladas tende a possuir um risco maior 
do que processos de reestruturação de setores inteiros. 
As instituições financeiras detêm conhecimento imperfeito 
sobre as condições de solvência do futuro devedor, mesmo quan-
do as empresas operam em condições normais. Após realizados 
os empréstimos para as empresas em melhores condições econô-
micas, a dificuldade de distinguir entre bons e maus projetos 
torna preferível para o banco restringir o crédito, ao invés de 
elevar os juros cobrados, prejudicando empresas potencialmente 
viáveis. Projetos de reestruturação apresentam ainda maior difi- 
9 Bhagwati (1982a). O nível de renda medido a preços internacionais pode, inclusive, ser inferior ao 
de autarquia, quando os salários e a mobilidade do capital são rígidos [ver Neary (1982)]. 
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culdade para serem avaliados porque dependem de um conjunto 
de informações sobre a empresa e os segmentos de mercado em 
que atua, cuja aquisição é ainda mais dificil. Qualquer projeto de 
reestruturação baseia-se em dois conjuntos de informações. Um 
deles composto por estimativas sobre a rentabilidade futura dos 
diversos segmentos em que a firma atua ou pretende atuar e uma 
proposta de reestruturação financeira interna. Outro conjunto de 
informações consiste em uma proposta de especialização produ-
tiva que proponha a concentração de atividades nos produtos em 
que a empresa dispõe de vantagens competitivas e a desativação 
de linhas de produção menos rentáveis. Projetos que se baseiam 
principalmente em previsões sobre a evolução do ambiente exter-
no e a reformulação financeira da firma tendem a ser insuficientes 
para restaurar a viabilidade econômica da empresa e, logo, para 
garantir a própria capacidade de pagamento futuro do emprés-
timo. Identificar a ênfase adequada em cada um desses elemen-
tos, entretanto, é naturalmente muito difícil, porque requer 
informações muito específicas e dificilmente disponíveis para o 
banco e sobretudo porque é muito comum que firmas economi-
camente inviáveis demandem crédito para prolongar sua sobre-
vivência, apresentando como justificativa a reestruturação. Esse 
empréstimo e o fato de serem potencialmente inviáveis incenti-
vam essas firmas a falir (risco moral). Nesse contexto, os bancos 
privados preferem limitar o crédito para reestruturação, sele-
cionando apenas os projetos altamente viáveis, rejeitando outros 
protencialmente rentáveis (seleção adversa). 
Financiar a transferência de trabalhadores de região, a sua 
requalificação e a disponibilização de informações envolve exter-
nalidades que, a princípio, representam uma razão para que os 
bancos privados aloquem menos crédito, para a atividade do que 
seria socialmente necessário. Não haveria restrição ao crédito, 
caso os retornos dos investimentos fossem totalmente apropriá-
veis pelo devedor. Essa possibilidade, entretanto, parece remota, 
uma vez que requereria que os empréstimos fossem feitos direta-
mente aos trabalhadores e não às empresas que estão se rees-
truturando e que tais devedores tivessem condições de oferecer 
garantias para os empréstimos. Financiar a aquisição de equipa-
mentos usados requer o acúmulo de conhecimentos muito es-
pecíficos, noi malmente escassos em países em desenvolvimento 
e, por isso mesmo, só passíveis de serem obtidos a preços muito 
altos. Nesse contexto, restringir o crédito destinado à mobilidade 
da mão-de-obra e do capital também aparenta ser a opção mais 
racional para os bancos privados. 
Financiar projetos de reestruturação isolados envolve um 
risco mais alto porque a falta de coordenação entre as firmas do 
setor aumenta a probabilidade de insucesso da reestruturação 
indivual e de o devedor falir. A falta de coordenação é um 
problema mais crônico em estruturas industriais interdepen-
dentes. Em mercados oligopolizados, cada empresa tem interesse, 
até certo ponto, em manter a sua configuração inalterada para 
Texto para Discussão n2 45 	 13 
aguardar que as demais arquem com o ônus de eliminar as linhas 
de produto menos rentáveis ou de reduzir a capacidade instalada, 
na expectativa de que seus retornos se elevem, sem que precisem 
incorrer nos custos do ajuste. Neste contexto, uma iniciativa de 
reestruturação potencialmente viável, encaminhada individual-
mente, pode vir a ser comprometida pela simples competição 
predatória de firmas ineficientes. Essa possibilidade, que diminui 
bastante quando existe um programa coordenado de reestru-
turação, faz com que o risco e os juros cobrados em empréstimos 
a firmas isoladas sejam mais altos, atraindo de risk-lovers. Toma-
dores de empréstimos com tal perfil e em contextos desse tipo têm 
incentivos para falir (risco moral), de modo que a restrição do 
crédito torna-se a conduta mais recomendável para os bancos 
privados. 
Desconsiderando questões de natureza dinâmica, os be-
neficios da liberalização comercial e, por extensão, da rees-
truturação industrial a que ela induz podem ser inferiores aos 
previstos pela teoria econômica tradicional, quando existirem 
imperfeições nos mercados de fatores e de produtos. 1° O fato de 
a ação dos agentes privados não maximizar o bem-estar abre a 
possibilidade conceitual de a ação do Estado ser economicamente 
eficiente, possibilidade que se estende, inclusive, ao incentivo a 
uma alocação setorial de fatores em favor de indústrias sujeitas 
a externalidades tecnológicas, retornos crescentes e rendas ex-
traordinárias nos setores beneficiados. Neary (1982), Brander e 
Spencer (1994), Brecker e Choudhri (1994) e Feenstra e Lewis 
(1994) demostram como certas medidas de incentivo à mobilidade 
do capital e da mão-de-obra podem ser economicamente eficien-
tes. Krugman (1979), Brander e Spencer (1981) e (1985), Brander 
(1986) e (1987), por seu turno, embora não estivessem voltados 
especificamente para a questão da abertura, discutiram a pos-
sibilidade de uma alocação de recursos diferente daquela in-
duzida pelo mercado elevar o bem-estar, quando a tecnologia de 
produção exibe retornos crescentes ou os produtos são diferen-
ciados. Mas, além de razões de ordem estritamente econômica, 
caberia considerar, ainda, fatores referentes à economia política 
dos processos de abertura. 
10 Além das questões de ordem estática, a avaliação dos impactos da liberalização comercial sobre o 
bem-estar deveria considerar, ainda, seus efeitos sobre o crescimento econômico. A relação entre 
comércio internacional e crescimento econômico, entretanto, é uma questão particularmente 
indefinida na literatura econômica, sendo a atividade inovadora das firmas o elemento de ligação 
entre eles. Assim, por exemplo, se o comércio estimular a racionalização dos investimentos em P&D, 
evitando o desperdício e a duplicação de esforços, o efeito da abertura pode ser favorável ao 
crescimento. Quando a distribuição de fatores entre os países é muito diferente, a liberalização 
comercial pode afetar negativamente o crescimento do país que se especializar em indústrias que 
não investem em P&D. Esse aspecto talvez seja particularmente importante em países em desenvol-
vimento, onde a liberalização comercial tende a inibir a oferta doméstica de setores intensivos em 
P&D, reduzindo gradativamente o crescimento econômico (ver Grossman e Helpman (1991)]. 
14 	 Texto para Discussão ng 45 
2.3. Argumentos de Economia Politica 
O lobby em favor da proteção é um resultado comum à 
liberalização comercial porque, embora proporcione ganhos em 
termos de bem-estar, esses processos distribuem os ganhos de 
maneira assimétrica. Para uma determinada dotação de fatores 
de produção, os retornos dos proprietários do fator relativamente 
abundante tendem a aumentar, enquanto os retornos dos deten-
tores do fator relativamente escasso tendem a diminuir, alterando 
a distribuição funcional da renda. 11 Nessas circunstâncias, é de 
se esperar que o segmento social que teve sua parcela de renda 
reduzida pressione pela adoção de medidas protecionistas que 
permitam a restauração de sua participação inicial, gerando uma 
alocação de recursos diferente daquela que maximiza o bem-es-
tar. O lobby por proteção é, portanto, uma característica da 
economia política de processos de liberalização comercial que 
pode diminuir os benefícios gerados pela abertura quando as 
demandas antendidas pelo governo provocarem uma alocação 
setorial de recursos diferente da que vigoraria sob livre-mercado. 
Nesse sentido, medidas de redistribuição dos ganhos do comércio 
que reduzam o número de agentes prejudicados pela abertura, 
mas preservem a alocação de fatores e o bem-estar, diminuem a 
tendência ao lobby e podem ser teoricamente recomendáveis. 12 
11 Este resultado, como se sabe, deve-se ao teorema de Stolper-Samuelson. Ele se altera se a realocação 
de fatores é provocada pela mudança na dotação dos fatores de produção e não pela abertura 
comercial. 
12 A tendência ao lobby será maior quanto menor for a mobilidade dos fatores de produção empregados 
no setor concorrente das importações. Caso o capital seja setor-específico, por exemplo, mas o 
trabalho seja móvel, tendo em vista que os empresários não podem realocar seus ativos em atividades 
alternativas, a única opção existente é pressionar por proteção, ao passo que aos trabalhadores é 
facultada a possibilidade de reemprego. Se o trabalho também for pouco móvel, em virtude das 
especificidades setoriais do conhecimento adquirido, dos altos custos de mudança, da faixa etária 
dos empregados ser elevada etc., a pressão por proteção seria ainda maior, uma vez que empresários 
e trabalhadores não possuiriam alternativa de reinserção econômica. As pressões por proteção são 
mais fortes, portanto, logo após a liberação comercial, isto é, a curto prazo, quando a mobilidade 
dos fatores tende a ser menor. A pressão dos atores envolvidos aumenta à medida que diminui a 
alternativa de realocação em atividades cuja produção esteja crescendo, ou seja, o lobby é 
inversamente proporcional à mobilidade dos fatores. A reação à abertura pode ser acentuada ainda 
mais com a adesão de setores que não competem diretamente com importados, quando o fator imóvel 
possuir fortes relações com a região em que se encontra instalado. A adesão da comunidade aos 
interesses dos agentes diretamente prejudicados pela abertura pode provir de diversos fatores, entre 
os quais a existência de externalidades pecuniárias pelo setor ameaçado [ver Bhagwati (19821)W Por 
outro lado, imperfeições no mercado de produtos reduzem a propensão de os processos de 
liberalização comercial darem origem a lobbies por proteção, na medida em que diminuem o número 
de perdedores potenciais e, logo, o conflito de interesses em torno da abertura. Retornos crescentes 
e produtos diferenciados tornam possível que um país seja, ao mesmo tempo, importador e 
exportador de um bem, reduzindo o impacto das importações sobre a produção local, seja porque 
as empresas podem reespecializar sua pauta de produção ou porque apenas parte das firmas dos 
setores concorrentes de importados é efetivamente deslocada do mercado [ver Krugman (1979)1. 
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3. Abertura Comercial, Reestruturação Industrial e 
Bem-Estar na Indústria Brasileira  
A seção anterior resumiu as principais circunstâncias em 
que a liberalização comercial e a realocação de fatores de produ-
ção realizada por agentes privados não proporciona um bem-estar 
máximo para os indivíduos. Os impactos da abertura sobre o 
bem-estar dependem da relação entre os ganhos tradicionais de 
comércio e os efeitos da abertura sobre as imperfeições, que são 
negativos no caso da pouca mobilidade e escassez de insumos 
para a reestruturação e que podem ser negativos ou positivos no 
caso das imperfeições do mercado de produtos. O objetivo desta 
seção, portanto, é levantar evidências a respeito da relação entre 
ganhos de comércio e: a) aumento dos custos domésticos, decor-
rente da redução da produção local de setores sujeitos a externa-
lidades e retornos crescentes; b) perdas decorrentes da 
especialização em setores perfeitamente competitivos, que expor-
tam lucros supranormais e prêmios salariais; e c) custos "econô-
micos" derivados do fato de os fatores de produção serem 
imperfeitamente móveis e a oferta de recursos para a rees-
truturação, notadamente o crédito, ser insuficiente. 13 
Tentaremos inferir os ganhos tradicionais do comércio 
internacional com base na comparação entre preços internos e 
externos. Como se sabe, a lei do preço único (LOP) atesta que, na 
ausência de obstáculos às trocas internacionais, produtos homo-
gêneos e cuja tecnologia de produção exibe retornos constantes 
devem ser comercializados a preços idênticos. À medida que os 
preços internacionais sejam considerados os preços-sombra de 
produtos comercializados em mercados perfeitos, desvios em 
relação à LOP resultam em perdas de bem-estar. Poucos merca-
dos são perfeitamente competitivos na prática e regimes de 
comércio exterior totalmente abertos também são restritos a 
poucos produtos. Nesta situação, desvios da LOP não são neces-
sariamente ineficientes. A discriminação de preços de firmas com 
poder de mercado e capacidade de selecionar clientes, por exem-
plo, pode proporcionar uma alocação de recursos eficiente. Do 
mesmo modo, a aplicação adequada de medidas de proteção pode 
proporcionar ganhos de bem-estar, não obstante os desvios em 
relação à LOP que introduz. Circunstâncias em que os desvios da 
LOP não implicam perda de bem-estar e barreiras à entrada 
13 Estimar precisamente essa relação exige um esforço que transcende o escopo desse trabalho. Por 
isso, optamos por inferir os efeitos da liberalização comercial sobre o bem-estar a partir de evidências 
acerca da magnitude dos impactos econômicos da liberalização comercial sobre as externalidades, 
os retornos crescentes e as rendas extraordinárias. Consideramos, também, a questão da mobilidade 
de recursos, para ver até que ponto a intervenção do Estado sobre o mercado de fatores se justifica 
empiricamente. Resultados quantitativos acerca dos impactos da abertura sobre o bem-estar na 
presença de imperfeições de mercado foram obtidos por Harris (1984), que calculou, com base em 
modelos de equilíbrio geral computáveis, os impactos da saída de empresas de setores sujeitos a 
retornos crescentes no Canadá, e por Rodrik (1988), que simulou os efeitos da liberalização comercial 
na Turquia. Estudos dessa natureza para o caso brasileiro, entretanto, ainda não são disponíveis. 
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Fonte: Dados básicos em Kume (1989). Elaboração própria. 
Nota: Descontados o AFRVIM e o custo de transporte. Os números correspondem cv 1 
- minerais não-metálicos: 2 - metalurgia: 3 - mecânica; 4 - material elétrico; 5 -
material de transporte; 6 - madeira; 7 - mobiliário; 8 - papel e papelão; 9 - borracha; 
10 - couros e peles; 11 - química: 12 - farmacêutica; 13 - perfumaria, sabões e 
velas; 14 - material plástico; 15 - têxtil; 16 - vestuário e calçados; 17 - alimentos: 18 
- bebida; 19 - fumo; 20 - editorial e gráfica; e 21 - diversos. 
diferentes que não desaparecem com a abertura impedem a 
convergência perfeita de preços após a liberalização comercial e 
tornam impossível associar diretamente desníveis entre preços 
internos e externos com a magnitude provável dos ganhos de 
comércio EDutz e Suthiwart-Narueput (1995)]. 
O Gráfico 5 reúne comparações, para gêneros da indústria 
brasileira, entre preços internos e externos no ano de 1988, 
descontados os efeitos do custo de transporte e do Adicional de 
Frete para Renovação da Marinha Mercante (AFRMM). Neste caso, 
como a estrutura tarifária brasileira vigente em 1988 não obede-
cia a qualquer critério convencional de política industrial e como 
foi descontada parte dos obstáculos não-tarifários à convergência 
de preços remanescentes depois da abertura, talvez não seja 
muito equivocado interpretá-los como indicação da potencialida-
de dos ganhos tradicionais da liberalização comercial no país. O 
Gráfico 5 mostra que, à exceção das indústrias de material de 
transporte, fumo, bebida e alimentos, todos os demais 21 gêneros 
apresentavam diferenciais positivos, dos quais nove chegavam a 
possuir diferenças superiores a 30% (material elétrico; mobiliário; 
borracha; farmacêutica; perfumaria, sabões e velas; material 
plástico; têxtil; vestuário e diversos). A expressiva desigualdade 
entre os preços domésticos e externos pré-abertura sugere que a 
liberalização comercial pode proporcionar importantes ganhos de 
bem-estar, através da redução das ineficiências técnicas e aloca-
tivas. Mas o que dizer sobre as demais variáveis? 
Gráfico 5 
Diferencial de Preços Internos e Externos - 1988 




Para inferir os impactos da liberalização comercial sobre o 
bem-estar, no que se refere à vigência de setores com externali-
dades, reunimos informações sobre três possíveis condutas gera-
doras desse tipo de efeito, a saber: os investimentos em P&D, os 
gastos com treinamento de mão-de-obra e a interação entre 
fornecedores e consumidores. A questão é saber até que ponto as 
evidências sugerem possíveis perdas de bem-estar pós-abertu-
ra, decorrentes da redução das externalidades da indústria bra-
sileira. 
Informações do Censo Econômico de 1985, último ano 
para o qual são disponíveis dados a esse respeito, revelam que a 
intensidade dos gastos tecnológicos das empresas brasileiras 
antes da abertura era muito pequena, correspondendo a menos 
de 0,4% da receita líquida das vendas, pelo menos sete vezes 
inferior ao índice alemão e oito vezes menor que o norte-america-
no. Esses gastos correspondiam a 0,6% da renda nacional no 
país, contra 2,20% na Inglaterra e 2,86% nos Estados Unidos, o 
que significa uma diferença entre o volume total de investimentos 
em P&D realizado na economia norte-americana e no Brasil da 
ordem de 112 vezes. À medida que se considerem os gastos em 
P&D uma fonte importante de externalidades, o reduzido volume 
de investimentos em P&D constitui uma evidência de que as 
externalidades geradas na indústria brasileira não devem ser 
muito expressivas e que, portanto, mesmo que a abertura venha 
a inibi-las, o impacto em termos de bem-estar não deve ser muito 
expressivo. 
Externalidades tecnológicas provenientes da qualificação 
da mão-de-obra podem ser aproximadas indiretamente com base 
na desigualdade salarial atribuível a diferentes níveis de educação 
forma1. 14 Reis e Barros (1990) calculam que a desigualdade 
salarial proveniente de diferentes níveis de escolaridade da mão-
de-obra no Brasil, em 1986, chegou a atingir 6,089 vezes, quando 
se comparam os trabalhadores com mais de 10 anos de estudos 
e aqueles com até quatro anos. O resultado parece mostrar que 
as externalidades provenientes do investimento em qualificação 
da mão-de-obra são expressivas e que valeria a pena preservar 
os setores em que esses diferenciais fossem maiores. Essa con-
clusão, contudo, não procede porque os diferenciais de salário 
não derivam de investimentos em qualificação feitos pelas empre-
sas, mas pelo governo e, logo, não são ameaçados pela abertura. 
De fato, a maioria das empresas brasileiras reserva quantias 
modestas para investir em educação e treinamento da mão-de-
obra - o investimento em treinamento das empresas brasileiras, 
em 1992, não passou de 0,4% de seu faturamento, corresponden- 
14 Stewart e Ghani (1992). Admitiu-se que o diferencial salarial seja proporcional à qualificação da 
mão-de-obra e que as externalidades sejam, por seu turno, crescentes com a qualificação. 
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do a menos de 1% do total de horas de trabalho anuais, bem 
inferior às médias norte-americana (7%) e européia (5%) [Gazeta 
Mercantil (18.08.93)]. Ao contrário, Barros e Mendonça (1993) 
demonstram que os diferenciais salariais provenientes de diferen-
tes níveis de qualificação da mão-de-obra no Brasil refletem, na 
verdade, oportunidades desiguais de acesso ao ensino público no 
país. Assim, enquanto vigorarem o mesmo padrão de gastos 
públicos em educação e a mesma desigualdade de oportunidades 
de acesso a esse bem, tais desníveis salariais entre os setores 
deverão se manter, não havendo porque incentivar indústrias 
onde existam. 
Correa (1995), a partir de uma amostra de 137 empresas 
distribuídas entre 11 setores da indústria manufatureira, pesqui-
sou qual, entre sete possíveis tipos de relação entre produtores e 
consumidores, era mais freqüente no Brasil em 1992. No tocante 
a evidências referentes à existência de externalidades, o ideal 
seria constatar que escolher fornecedores em função do momento 
(g) era uma estratégia incomum e que desenvolver programas 
conjuntos de P&D (a) e cooperar em desenvolvimento de produtos 
e processos (b) eram as estratégias preferidas pelas empresas 
brasileiras. A combinação desses resultados revelaria que, para 
as firmas, os benefícios provenientes de aquisições, segundo as 
condições de mercado, a cada momento seriam inferiores aos 
ganhos decorrentes de externalidades oriundas de relações de 
longo prazo entre produtor e consumidor. O estudo constatou, 
entretanto, que 40% das empresas, das quais 52% do setor de 
alimentos, 47% do de têxtil e vestuário e 42% do de calçados, 
admitiram realizar compras em função de condições particulares 
a cada instante, desprezando qualquer tipo de beneficio decor-
rente do relacionamento mais estável entre consumidores e pro-
dutores (ver Tabela 1). A preferência das fii mas pela estratégia de 
comprar de acordo com as condições de mercado constitui in-
dicação de que os resultados derivados desse tipo de comporta-
mento são superiores aos que ela espera auferir com condutas 
favoráveis à geração de externalidades. A exceção talvez sejam as 
empresas das indústrias automobilísticas e de autopeças que 
apresentaram maior incidência de escolhas das estratégias vol-
tadas a enfatizar relacionamentos de longo prazo com fornecedo-
res fixos (100% e 92%, respectivamente) e realizar programas 
conjuntos de P&D (100% e 46%), obtendo, simultaneamente, 
menor índice de respostas na estratégia de comprar em função 
das condições de cada momento. 
Com base nas informações reunidas, o que se pode inferir 
a respeito do impacto da abertura sobre as externalidades da 
indústria brasileira? Volume de P&D reduzido, modestos inves-
timentos em treinamento e relações do tipo fornecedor-consumi-
dor pouco desenvolvidas são evidências de que as externalidades 
tecnológicas que vêm sendo geradas pela indústria brasileira não 
são muito expressivas e que os efeitos negativos da abertura não 
devem ser muito significativos. De fato, a relativa escassez de 
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Tabela 1 
Relações com os Fornecedores 
Setores a b c d e f g Núm. Inf. 
Químico 18.18 39.39 60,61 78.79 48.48 33.33 33.33 33 
Autopeças 46,15 69.23 69,23 92,31 92,31 38,46 15.38 13 
Automobilística 100,00 66.67 66,67 100,00 66,67 33.33 0,00 3 
Máquinas-Ferramenta 42.86 57,14 85,71 42,86 57,14 14,29 28,57 7 
Metalurgia 13.33 40.00 60,00 60.00 40,00 46.67 33,33 12 
Equipamentos Eletrônicos 18,75 62,50 68,75 62,50 68,75 25,00 25.00 16 
Eletricidade de Consumo 33,33 66,67 100,00 50,00 83.33 16,67 33.33 6 
GTD 17.65 47,06 82,35 47,06 82.35 52,94 35.29 17 
Têxtil e Vestuário 30,43 39,13 60,87 52,17 34.78 43,48 47.83 23 
Calçados 28,57 42.86 42,86 42,86 14,29 14,29 42,86 7 
Alimentos 23.53 41,18 52.94 41.18 35,29 47.06 52.94 17 
Ind. Geral 29.93 54,74 75,18 70,07 62.04 42,34 40,15 137 
Fonte: Correa (1995). 
Nota: As relações correspondem a: a) desenvolver programas conjuntos de P&D: b) cooperação em desenvolvimento 
de produtos e processos: c) troca sistemática de informações sem qi 'alidade  e desempenho: d) relacionamento de 
longo prazo com fornecedores fixos: e) certificar fornecedores: f) cadastrar fornecedores: e g) comprar em função das 
condições em cada momento. 
capitais nos países em desenvolvimento tende a representar um 
entrave importante para a geração de externalidades país-es-
pecíficas, uma vez que provoca a redução dos gastos com P&D e 
com treinamento. 15 Aparentemente, portanto, os possíveis pre-
juízos causados pela competição internacional em setores produ-
tores de externalidades tendem a ser inferiores aos beneficios 
derivados da possibilidade de importar equipamentos mais atua-
lizados ou acessar produtos modernos. 16 Caso seja correto, esse 
diagnóstico diminui a possibilidade de que, atualmente no Brasil, 
incentivos a indústrias que geram externalidades sejam econo-
micamente eficientes. A intervenção sobre segmentos específicos 
pode ser economicamente benéfica, entretanto, à medida que as 
externalidades desses segmentos sejam mais diretamente ligadas 
ao processo de aprendizado ou menos intensivas em capital. 
Obter capacitação produtiva ou de desenho, realizar engenharia 
reversa e adaptar produtos para o mercado local, por exemplo, 
são atividades que geram externalidades, embora inferiores às 
que tradicionalmente se alcança com atividades de P&D, e não 
requerem gastos elevados. 17 
15 A respeito da reduzida importância das externalidades reais em países em desenvolvimento ver 
Scitovsky (1954) e Corden (1974). Além de comprometer a geração de externalidades através da 
realização de P&D, a escassez de capital pode comprometer o próprio aproveitamento dessas 
externalidades, na medida em que isso requereria investimentos complementares em capital físico 
ou humano. 
16 De fato, Correa (1995) constatou que 57% das empresas industriais brasileiras em 1992 ofertavam 
produtos defasados (modelos distintos ao último) e que 60,25% das empresas utilizavam equipa-
mentos tecnologicamente defasados (de geração anterior à última), o que corrobora a hipótese de 
que os ganhos derivados da importação de equipamentos devem ser elevados. 
17 Teubal (1991), por exemplo, documentou vários casos de spin-offs com elevado valor econômico na 
indústria de bens de capital, como a produção de pistons para aeronaves pela Metal Leve, de bens 
de capital leves pela Pescarmona e de dutos pela Dedini, que ilustram essa situação. Esse exemplo 
e o fato de a interação entre produtores e consumidores nos setores automobilístico e de autopeças 
são expressivos e ilustram situações em que as externalidades geradas talvez não sejam tão 
desprezíveis. 
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3.2. Economias de Escala 
A avaliação da incidência de economias de escala se ba-
seará na dimensão do mercado e no número de firmas instaladas. 18 
 Em 1989, o valor adicionado pela indústria manufatureira no Brasil 
correspondia a 70% do inglês e 11% do norte-americano. Essa 
diferença era maior no caso das indústrias de máquinas e de 
equipamentos de transporte, cujo valor adicionado pelo setor no 
Brasil equivalia a 46% do inglês e a 19% do norte-americano; e 
menor no caso das indústrias de alimentos, bebidas e cigarros e 
de têxtil e confecções [World Development Report (1991)]. 
As diferenças absolutas nos valores adicionados setoriais 
podem não significar escala subótima desde que o número de 
empresas seja suficientemente pequeno para permitir que se 
alcance um patamar de produção compatível com o mínimo 
eficiente. Pratten (1991) comparou a escala mínima eficiente 
(MES) e a produção brasileira de bens de capital, componentes 
industriais, matéria-prima para indústrias de processo, fibras 
sintéticas, calçados, confecções e têxtil e outros bens de consumo, 
constatando que as indústrias de bens de consumo duráveis e 
bens de capital eram aquelas em que a incidência de firmas 
operando abaixo da MES era provavelmente maior. Correa (1993) 
reuniu, por sua vez, um conjunto de evidências mais detallhadas 
sobre o grau de fragmentação da estrutura produtiva das indús-
trias de celulose, petroquímica, máquinas-ferramenta e informá-
tica em 1989. Nesse trabalho, o grau de fragmentação foi inferido 
a partir da comparação entre o número de plantas existentes no 
setor e o número idea1. 19 O número de plantas da indústria de 
celulose e de petroquímica era compatível com a obtenção de 
economias de escala, embora a fragmentação fosse excessiva no 
setor petroquímico quando se consideravam economias de escala 
em nível de firma. 20 O número máximo de plantas produtoras de 
máquinas-ferramenta de uso geral deveria ser 71, para que todas 
pudessem alcançar escalas mínimas eficientes, mas aproximada-
mente 200 encontravam-se em operação. Como esse setor com-
porta uma base técnica muito heterogênea, as exigências quanto 
à escala mínima eficiente tornam-se particulares ao tipo de 
produto fabricado, dificultando uma conclusão geral sobre todo 
18 Em um ambiente aberto, uma indústria está em equilíbrio a longo prazo quando nenhuma firma 
pode entrar e auferir lucros no setor. Em equilíbrio, todas as firmas utilizam a melhor tecnologia 
disponível, adotam o "vetor de produção" que minimiza os custos médios e operam com escala 
mínima eficiente - neste contexto, o número de firmas em cada indústria é ótimo. Em ambientes 
onde a competição é restrita, o equilíbrio é compatível com diversos resultados ruins para o 
bem-estar, entre os quais a existéncia de um número de firmas superior ao ótimo. 
19 O número ideal de firmas em cada setor é o resultado da relação entre o tamanho do mercado local 
(brasileiro) e as escalas mínimas eficientes (em nível de planta e/ou de empresa). O resultado obtido 
expressa o número máximo de empresas que poderiam operar com escala mínima eficiente, supondo 
que essas firmas atendam apenas ao mercado doméstico. 
20 Quando são consideradas economias de escala em nível de firma e não de planta apenas, o número 
ideal de empresas estaria entre 3 e 6, bem inferior às 32 existentes à época (ver Tabela 2, dados 
referentes ao item Petroquímica-Empresa). Essa configuração resultou, em grande medida, da 
vinculação automática entre planta e empresa, adotada durante a constituição da indústria 
petroquímica nacional [ver Guerra (1993)]. 
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o setor. 21 Já os dados referentes à indústria de computadores 
indicam um número excessivo de firmas - existiam pelo menos 
12 firmas no setor, mas o mercado brasileiro não comportaria 
nem mesmo uma empresa que operasse exclusivamente no mer-
cado local com escalas mínimas eficientes (ver Tabela 2). 
Tabela 2 
Economias de Escala, Número Máximo e Efetivo de Empresas 
Setores Escala Mínima Mercado Número Número Efetivo Preço Interno/ 
Eficiente Brasileiro Máximo de de Empresas b  Preço Externo' 
(MES) (Consumo Empresas (1989) 
(A) Aparente) a (3)/ (A) 
03) 
Celulose 420 mil t/a 3,071 mil t/a 7,3 6 0,61 
Petroquímica 
Fenol 90 mil t/a 123 mil t/a 1.3 1 0.90 
Acrinonitrila 90 mil t/a 80 mil t/a 0.9 1 0.90 
Óxido de Eteno 135 mil t/a 148 mil t/a 1,1 1 1,01 
Empresa US$ 1-2 bilhões US$ 5,8 bilhões 5.8-2.9 32 0,99 
Máquinas-Ferramenta 
Uso Geral US$ 10,2 milhões 732,7 milhões 71,8 200 1,69 
Informática 
(Microcomputadores) US$ 3,8 bilhões USS 3.1 bilhões 0.9 12 2.11 
Fonte: Correa (1993). 
aos dados de consumo aparente referem-se aos seguintes anos: para petroquímica e máquinas-ferramenta de uso 
geral. 1988: para celulose. 1989: e Computadores. 1990. 
°Baseado em diversos estudos setoriais (ver Correa (1993)). 
'Preços das commodities petroquímicas, do torno de uso geral e de microcomputadores (informática) referentes ao 
ano de 1989, e da celulose de mercado, para o ano de 1992. 
Preços compatíveis aos internacionais e escala de produ-
ção adequada demonstram que a abertura não deve retrair a 
produção local de celulose nem comprometer as economias de 
escala geradas no setor. No caso da informática, preços muito 
superiores aos internacionais e estrutura excessivamente frag-
mentada sugerem que a abertura deveria provocar uma expres-
siva retração na produção doméstica, inibindo a obtenção de 
economias de escala, mas que os beneficios associados à aquisi-
ção de produtos com preços inferiores devem superar os prejuízos 
advindos da retração da oferta local e do aumento dos custos 
médios da indústria brasileira de informática. Em nenhum dos 
dois casos, portanto, parece existir razões econômicas para se 
incentivar a produção das empresas locais. 22 Nos casos das 
indústrias petroquímica e de máquinas-ferramenta, como os 
preços não são muito desiguais e a fragmentação não é tão 
21 Pelo contrário, um grupo de aproximadamente 40 empresas, de capital nacional e especializadas 
em equipamentos de uso geral, parecia operar com níveis adequados de produção em 1989 [ver 
Abimaq (1990)]. 
22 Repare que, no caso da informática, o ajuste necessário para permitir que a indústria local operasse 
com MES deveria reduzir de 12 para 1 o número de empresas instaladas ou permitir que a produção 
doméstica aumentasse 12 vezes. 
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excessiva, o efeito da abertura é pouco claro, mas a eventual perda 
de competitividade produtividade decorrente da diminuição da 
produção doméstica não deve ser compensada pelos ganhos 
tradicionais do comércio, conferindo algum fundamento empírico 
à hipótese de se preservar a oferta local desses setores. 
Um mercado doméstico muito menor que o internacional 
e uma estrutura industrial fragmentada em boa parte dos setores 
potencialmente ameaçados pela liberalização comercial mostram 
que os beneficios advindos do acesso a produtos mais baratos 
devem mais que compensar o aumento do custo médio da produ-
ção doméstica, em virtude da retração da produção nos setores 
sujeitos a economias de escala. 23 Esta circunstância também 
sugere que medidas voltadas a ampliar a produção doméstica 
nessas indústrias têm poucas chances de gerar beneficios líqui-
dos expessivos. Nesses casos, ao invés da medidas destinadas a 
expandir a oferta global desses setores, talvez fosse mais relevante 
criar condições para a saída de empresas, permitindo um aumen-
to da produção por firma. De fato, mesmo que se admita cabível 
o incentivo à produção de máquinas-ferramenta e petroquímica, 
o número excessivo de firmas (máquinas-ferramenta) ou proprie-
tários (petroquímica) sugere a necessidade de se atuar comple-
mentarmente com medidas que aumentem a mobilidade do 
capital nesses setores, permitindo a saída de empresas (proprie-
tários) e o aumento da produção nas empresas restantes. 
3.3. Rendas Extraordinárias 
A abertura pode ser prejudicial na medida em que reduz o 
número de setores exportadores (peso médio das exportações em 
relação à produção, entre 1990 e 1992, maior ou igual a 25%) que 
pagam prêmios salariais (diferença salarial superior a 10%) pro-
venientes de rendas extraídas de outros países. O Gráfico 6 reúne 
informações sobre o desempenho exportador e o prêmio salarial 
dos gêneros da indústria brasileira. Os setores que apresentam 
os dois atributos - peso médio das exportações em relação à 
produção maior ou igual a 25% e diferença salarial superior a 
10% - se situam, por construção, no alto à direita (primeiro 
quadrante). É até certo ponto surpreendente constatar que, em 
1990, havia apenas cinco setores, entre 18 observados, que 
poderiam ser considerados exportadores e que apresentavam 
simultaneamente prêmio salarial superior a 10% (fumo, equipa-
mento de transporte, máquinas elétricas, metalurgia e borracha), 
sendo que em dois deles (metalurgia e borracha) a economia 
brasileira possui vantagens comparativas. Desse modo, apenas 
as indústrias de equipamento de transporte e máquinas elétricas 
devem ser ameaçadas pela competição externa, podendo provocar 
perdas em termos de bem-estar. 
23 Acerca das conseqüências negativas da adoção de regimes de substituição de importação sobre a 
configuração produtiva da indústria, ver Horstman e Markusen (1986) e Rodrik (1989). 
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Fonte: Pinheiro e Ramos (1995) e DTIC. 
Nota: Os números correspondem a: 1 - fumo; 2 - equipamentos de transporte; 3 -
maquinaria elétrica e equipamento; 4 - metalurgia; 5 - Borracha; 6 - produtos 
alimentares; 7 - calçados, 8 - bebidas; 9 - mecânica; 10 - química; 11 - produtos 
farmacêuticos e veterinários; 12 - papel e papelão; 13 - produtos de material 
plástico; 14 - perfumaria, sabões e velas; 15 - têxtil; 16 - transformação de minerais 
não-metálicos; e 17 - madeira. O desempenho exportador corresponde à participação 
média das exportações no valor da produção entre 1990 e 1992. Os dados de 
desempenho exportador referem-se a valores médios para o período 1990/92 da 
relação entre exportações e produção locais. 
Gráfico 6 
Prêmio Salarial e Desempenho Exportador 
O Gráfico 7 reúne informações referentes à intensidade de 
capital (relação capital/trabalho (K/L)) no eixo vertical e sobre o 
desempenho exportador no eixo horizontal, com o objetivo de 
pesquisar a existência de indústrias que, embora não paguem 
prêmios salariais, obtenham lucros extraordinários com as ex-
portações. Utilizou-se a relação capital/trabalho como proxy da 
obtenção de lucros supranormais, admitindo-se que setores mais 
intensivos em capital são potencialmente mais rentáveis. 24 Arbi-
trou-se em 45% da relação capital/trabalho média da indústria 
de transformação, o requisito mínimo do estoque de capital por 
trabalhador para que os setores fossem classificados como inten-
sivos em capital e, logo, candidatos a obterem lucros supranor-
mais. Por construção, os segmentos com essa propriedade 
situam-se no alto à direita (primeiro quadrante). Sete indústrias, 
entre 18 observadas, apresentavam esse atributo, sendo que 
apenas quatro (bebidas, metalurgia, borracha e máquinas elétri-
cas), simultaneamente, exportavam mais do que 25% da produ-
ção local. Dentre elas, contudo, apenas o setor de máquinas 
elétricas pode ser ameaçado pela liberalização comercial. 
24 Essa hipótese pode ser fundamentada pelo fato de que indústrias em que os sunk-costs são elevados 
podem obter lucros supranormais no comércio internacional [Venables (1984)1 e que setores 
capital-intensivos pagam salários maiores [Krueger e Summers (1988)1. De qualquer forma, a 
existência de elevados sunk-costs não são uma condição necessária nem suficiente para que tais 
lucros sejam alcançados. A relação capital/trabalho, por sua vez, foi aproximada pela relação entre 
os investimentos totais realizados em 1985 e o total de empregados nesse ano. 
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O que se pode concluir, então, acerca dos impactos da 
abertura comercial nos setores que pagam rendas extraordinárias 
no Brasil? Tomando como parâmetro a observação dos 18 gêneros 
industriais, apenas dois (equipamentos de transporte e material 
elétrico) parecem capazes de apropriar rendas extraordinárias no 
comércio internacional e, ao mesmo tempo, estarem ameaçados 
pela abertura. O impacto da abertura sobre esses setores poderia 
reduzir o bem-estar do país, credenciando-os como candidatos a 
medidas voltadas a sustentar a produção local. De qualquer 
maneira, alguns cuidados se aplicam - embora parte expressiva 
da produção desses gêneros seja destinada ao mercado interna-
cional, a parcela majoritária é vendida no mercado interno, o que 
significa que a apropriação de lucros supranormais e prêmios 
salariais pode estar ocorrendo à custa do consumidor local, com 
impactos negativos sobre a eficiência econômica. 
Gráfico 7 
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Fonte: IBGE (1985) e DTIC. 
Nota: Os números correspondem a 1 - fumo; 2 - equipamentos de transporte: 3 - 
maquinaria elétrica e equipamento: 4 - metalurgia: 5 - borracha; 6 - produtos 
alimentares: 7 - calçados; 8 - bebidas; 9 - mecânica; 10 - química; 11 - produtos 
farmacêuticos e veterinários; 12 - papel e papelão; 13 - produtos de material 
plástico; 14 - perfumaria. sabões e velas: 15 - têxtil: 16 - transformação de minerais 
não-metálicos; e 17 - madeira. O desempenho exportador corresponde à participação 
média das exportações no valor da produção entre 1990 e 1992. Os dados de 
desempenho exportador referem-se a valores médios para o período 1990/92 da 
relação entre exportações e produção locais. 
3.4. Mobilidade dos Fatores: Mão-de-Obra 
Quando a mão-de-obra é imperfeitamente móvel, a trans-
ferência de trabalhadores das atividades cuja oferta está se 
retraindo para aquelas que se encontram em expansão reduz o 
bem-estar porque esses trabalhadores tornam-se menos produ-
tivos, recebendo salários reais menores em suas novas ocupa-
ções. Mas o que se poderia dizer sobre a mobilidade do trabalho 
no Brasil? 
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Embora existam indícios convincentes de que o mercado 
de trabalho brasileiro é flexível a ponto de garantir, ao longo de 
uma década de crise econômica, um nível de ocupação próximo 
ao de pleno emprego, o hiato salarial entre trabalhadores dos 
setores formal e informal pode ser interpretado como evidência 
de que a transferência de trabalhadores ocorre com perdas de 
produtividade, salário e, logo, bem-estar. De fato, entre 1983 e 
1991, a taxa média de desemprego metropolitano foi de 3,77%, 
muito baixo para padrões internacionais. No período 1990/91, 
contudo, o salário médio dos trabalhadores com carteira era 36% 
maior que o dos sem carteira e 26% superior ao dos trabalhadores 
por conta própria, sendo crescente em função da escolaridade (ver 
Tabela 3). 25 
Tabela 3 
Hiato Salarial no Brasil e Desemprego 
Hiato Salarial entre Diferentes Segmentos 
do Mercado de Trabalho — 1990/91 
Evolução da Taxa de Desemprego (%) 
Educação Formal/ sem Formal/ Conta 
Carteira 	Própria 
Ano Ano 
Analfabeto 0,26 0,06 1983 4.80 1988 3.20 
< 5 anos 0,29 0,05 1984 5,40 1989 2,80 
5 a < 8 0.28 0,12 1985 4,00 1990 3,60 
8 a < 12 0,32 0.33 1986 2.90 1991 4.10 
> 12 0,44 0,37 1987 3.10 
Média 0.36 0,26 Média 3,77 
Fonte: Com base em Amadeo et alii (1993). 
Essa situação é explicada pela baixa capacidade de adap-
tação da mão-de-obra brasileira e pela falta de instituições volta-
das a aumentar essa capacitação. A baixa capacidade de 
adaptação da mão-de-obra é fruto do nível de aprendizado técnico 
(setor-específico) acumulado e de sua reduzida formação básica. 
Amadeo et aiii. (1993) mostraram que o desempenho do sistema 
educacional brasileiro era muito inferior ao de países com renda 
per capita semelhante e que a atuação das instituições brasileiras 
voltadas à qualificação da mão-de-obra - o Serviço Nacional da 
Indústria (Senai) e o Serviço Nacional do Comércio (Senac) - tem 
sido mais direcionada a ofertar mão-de-obra qualificada para 
períodos de crescimento e melhorar a qualificação de traba-
lhadores já ocupados do que para requalificar profissionais de-
sempregados. 26 
25 Na verdade, esse dado é uma indicação da perda económica incorrida quando um trabalhador do 
setor formal, do qual a indústria faz parte, não é reabsorvido nesse setor. 
26 A taxa de analfabetismo estava próxima a 20% da população adulta, contra 8.6% nesses países; o 
número médio de anos de escolaridade era de 3,9% contra 6,8%; e a taxa de repetência no primeiro 
grau chegava a 29%, contra 18,2% no início dos anos 90. Já o comportamento do Senai e do Senac 
teria sido provocado pelo fato de atenderem principalmente às demandas das empresas que, 
beneficiando-se do desconto em dobro no imposto de renda facultado pela Lei 6.297/75, contratam 
cursos com formato e duração predefinidos. 
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3.5. Mobilidade do Capital: Leasing e Equipamentos 
Usados 
Quando o capital é imperfeitamente móvel, a transferência 
de recursos das atividades cuja oferta está se retraindo para 
aquelas que se encontram em expansão reduz o bem-estar porque 
existem sunk-costs que não podem ser recuperados. Mercados de 
equipamentos usados e de leasing são instituições que favorecem 
a mobilidade do capital. Mas o que se pode dizer sobre essas 
instituições no Brasil? 
Em 1990, o mercado de leasing no Brasil era da ordem de 
U$1,1 bilhão, menos de 0,3% do PIB nacional. O leasing referente 
ao setor indústria era ainda menor. correspondendo a 16,8% do 
total, o que equivalia a 0,17% do valor adicionado pela indústria 
manufatureira [Gazeta Mercantil (1995)]. As operações eram con-
centradas nos setores de serviços e comércio (67,8%), com des-
taque para a aquisição de veículos, uma situação que refletia um 
ambiente de inflação alta e incerteza crônica e a disponibilidade 
de um mercado de automóveis usados, que tornava as operações 
nesse setor mais viáveis. Com a estabilização macroeconômica, é 
possível que cresça o financiamento ao investimento produtivo de 
longo prazo, embora as altas taxas de juros continuem sendo um 
obstáculo nesse sentido. 
A venda de equipamentos usados é dificultada por proble-
mas referentes à disponibilidade de informações sobre esse tipo 
de produto e pela ausência de financiamento de longo prazo no 
país. De fato, nos países em desenvolvimento, a maior intensidade 
de problemas informacionais e a menor capacitação institucional 
para lidar com essas imperfeições tendem a provocar certa con-
centração da atuação dos bancos em aplicações de maior liquidez. 
Visando à ampliação da capacidade produtiva da indústria na-
cional, o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES), única instituição voltada para o financiamento de longo 
prazo no Brasil, direcionou seus recursos prioritariamente para 
a aquisição de equipamentos novos. A Finame, uma das princi-
pais linhas de financiamento do Banco por exemplo, exclui de 
suas operações o crédito à aquisição de máquinas usadas. 27 Para 
se ter uma idéia da importância dessa situação, vale mencionar 
que, em 1989, o volume de recursos da Finame no total de 
aquisições de máquinas e equipamentos no Brasil era da ordem 
de 4%, tendo chegado a 7,1% em 1986 e 7,7% em 1994 e que a 
participação dos financiamentos do BNDES na formação bruta 
de capital fixo nesses anos foi de, respectivamente, 7,3%, 5,5% e 
12,8%, o que indica a importância dessa fonte de financiamento 
(ver Tabela 4). 
27 Recentemente, o BNDES criou uma linha de crédito de USS 500 milhões para micro e pequenas 
empresas que permite a aquisição de equipamentos usados. 




Participação do Sistema BNDES no Investimento — 1985/94 
(Em %) 
Desembolsos do 
BNDES/Total da FBCF" 
Finame/Total Investido em 
Máquinas e Equipamentos 
no Brasil 
Finame/ BNDES 
1985 4.6 4,8 27.7 
1986 5.5 7,1 34,2 
1987 7.6 6.9 33.3 
1988 6,0 5.1 32,3 
1989 5.1 4.0 34,0 
1990 7.3 3,8 32,3 
1991 8,7 4.8 34.1 
1992 8,9 6.7 43.5 
1993 8.3 5.4 46.8 
1994 12.8 7,7 58.0 
Nota: 'Série ajustada. 
Fonte: Villela (1995). 
Considerando os ganhos tradicionais do comércio, de um 
lado, e os efeitos sobre as falhas de mercado, de outro, o que 
podemos inferir acerca dos possíveis impactos da abertura sobre 
o bem-estar? Diferenciais de preços internos e externos altos no 
Brasil antes da abertura são uma indicação de que os ganhos 
tradicionais do comércio devem ser bastante expressivos. Exter-
nalidades país-específicas aparentemente pouco significativas, 
economias de escala a serem alcançadas com a expansão global 
da produção dos setores sujeito a esse tipo de efeito comprome-
tidas pelo número excessivo de empresas e um número reduzido 
de setores capazes de se apropriar de rendas extraordinárias no 
comércio internacional e, simultaneamente, ameaçados pela 
abertura mostram que os ganhos tradicionais do comércio devem, 
de um modo geral, compensar perdas decorrentes da retração da 
produção nos setores sujeitos a essas imperfeições. Já os custos 
econômicos derivados da pequena mobilidade e da escassez de 
fatores produtivos para reestruturação parecem mais expres-
sivos. Neste sentido, medidas destinadas a sustentar a produção 
doméstica de setores específicos não parecem aptas a proporcio-
nar impactos positivos de grande magnitude, ao contrário de 
medidas destinadas a corrigir falhas no mercado de fatores 
independentemente da composição da produção local. Não é 
possível excluir totalmente, contudo, a possibilidade de se obter 
algum ganho com a intervenção em favor da manutenção da 
oferta local de segmentos industriais específicos, tais como os de 
material elétrico, de transporte e de bens de capital (máquinas-
ferramenta), estimulando as externalidades, os ganhos de escala 
e a apropriação de lucros extraordinários no mercado internacio-
nal. 
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4. Conclusões 
Em tese, a liberalização comercial e a realocação de fatores 
a que induz levam à maximização do bem-estar a não ser que 
uma das quatro circunstâncias prevaleçam: a) o aumento dos 
custos domésticos, decorrente da redução da produção local de 
setores sujeitos a externalidades e retornos crescentes, é superior 
aos beneficios decorrentes da redução de preços proporcionada 
pela abertura; b) o país se especializa em setores que não se 
apropriam de renda extraordinária do mercado mundial, 
exportando lucros supranormais e prêmios salariais; c) os fatores 
de produção são imperfeitamente móveis; e d) a disponibilidade 
de recursos para a reestruturação, notadamente o crédito, é 
insuficiente. Nessas circunstâncias, medidas governamentais 
que alterem a composição da produção doméstica em relação à 
composição que seria vigente pós-abertura (itens a e b) ou apri-
morem a eficiência do mercado de fatores (itens c e d) poderiam 
elevar o bem-estar. 28 Mas, no caso brasileiro, qualquer dessas 
diretrizes seria igualmente apropriada? A resposta é negativa por 
duas razões. 
Em primeiro lugar porque, a julgar pelas evidências encon-
tradas na Seção 3, os prejuízos da liberalização comercial refe-
rentes às imperfeições no mercado de produtos parecem pouco 
expressivos, enfraquecendo a hipótese de que medidas governa-
mentais destinadas a favorecer a produção doméstica nessas 
indústrias possam vir a proporcionar ganhos expressivos no 
bem-estar dos indivíduos. Por outro lado, medidas voltadas para 
aumentar a mobilidade e a oferta de fatores de produção, a julgar 
pelos custos de transferência de mão-de-obra e pela escassez de 
recursos para financiar a mobilidade do capital, poderiam au-
mentar os beneficios proporcionados pela abertura. Em segundo 
lugar, porque os requisitos para que medidas destinadas a alterar 
a composição da produção doméstica sejam eficazes, no mundo 
real, são maiores do que os de medidas votadas para corrigir 
imperfeições no mercado de fatores. A eficácia de intervenções 
governamentais teoricamente pertinentes depende da capacidade 
de o governo selecionar adequadamente os setores-alvo e das 
conseqüências dessas medidas sobre as relações comerciais do 
país. Identificar indústrias sujeitas a economias de escala ou 
externalidades positivas é, aparentemente, simples, mas a difi-
culdade de se quantificar esses efeitos termina por levantar 
dúvidas a respeito da importância desses atributos e, por conse-
guinte, dos beneficios de medidas destinadas a potencializá-los. 29 
28 A ação de lobbies de segmentos sociais prejudicados pela abertura, quando leva a uma composição 
da produção diferente da ideal, também impacta negativamente o bem-estar. Nesses casos, adotar 
medidas redistributivas ou que aumentem a mobilidade dos fatores, minimizando o impacto negativo 
da abertura e desincentivando a ação de lobbies, também seria economicamente recomendável [ver 
Bhagwati (1982)]. 
29 Há tentativas de quantificar os retornos de escala para determinados países que concluem, inclusive, 
que os retornos seriam constantes [ver Westbrook e Tybout (1993)]. A escolha do setor a ser 
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Medidas de promoção setorial também costumam suscitar reta-
liações dos parceiros comerciais, provocando uma disputa comer-
cial cujos resultados tendem a ser inferiores aos do livre 
comércio. 30 Ineficiências nos mercados de fatores são mais facil-
mente identificáveis e iniciativas voltadas para aprimorar o fun-
cionamento dos mercados domésticos costumam ser mais 
toleráveis para os parceiros comerciais. 
Neste ponto, vale a pena considerar com mais detalhes as 
justificativas para o Estado financiar a reestruturação industrial 
com recursos públicos. A dúvida é se um banco público poderia 
atuar sobre a oferta complementar de capital sem incorrer nos 
mesmos tipos de problemas que as instituições privadas. Os 
bancos públicos possuem, pelo menos, três vantagens em relação 
aos bancos privados para lidar com as dificuldades próprias ao 
financiamento da reestruturação industrial. A primeira diz res-
peito à possibilidade de recorrer à cooperação de outros órgãos 
de governo para resolver o problema de informações incompletas. 
O apoio de outras instituições públicas pode viabilizar o desenho 
de mecanismos que promovam uma seleção "positiva" de empre-
sas, induzindo as firmas economicamente inviáveis à saída e as 
potencialmente viáveis à reestruturação. 31 A segunda vantagem 
é uma extensão da anterior, em que bancos públicos podem, com 
o auxílio de outras instituições do Estado, coordenar programas 
setoriais de reestruturação, em que cada firma busque seu nicho 
de mercado. A coordenação da reestruturação diminui o risco dos 
empréstimos porque aumenta a probabilidade de sucesso de cada 
projeto individual. A terceira vantagem de bancos públicos sobre 
os privados refere-se à maior disponibilidade de recursos infor-
macionais e humanos. Em países em que as operações bancárias 
se concentraram na intermediação de títulos públicos de elevada 
liquidez, também a capacitação dos técnicos das instituições 
financeiras privadas para analisar setores, estudar a viabilidade 
de longo prazo de projetos ou avaliar a eficácia de estratégias 
competitivas tende a ser muito reduzida. Ao contrário, bancos 
públicos de fomento, cuja prática esteve muito vinculada ao 
financiamento de investimentos produtivos, tendem a possuir 
maior know-how para realizar estas atividades. 
Porque há evidências de que os prejuízos da liberalização 
comercial advindos de imperfeições no mercado de produtos não 
parecem ser muito expressivos e porque a eficácia real de medidas 
destinadas a alterar a composição da produção doméstica tende 
a ser menor do que a de medidas votadas para corrigir imperfei- 
incentivado é particularmente problemática no caso da promoção de indústrias que pagam rendas 
extraordinárias, cujo impacto positivo sobre o bem-estar depende de uma série de atributos 
específicos (ver Spencer (1986)]. 
30 Essa ressalva é exemplarmente aplicável para o caso de medidas governamentais destinadas a 
viabilizar a apropriação de lucros supranormais no comércio internacional (ver Brander (1987)]. 
31 Conforme Atiyas, Dutz e Frischtak (1992). Um mecanismo desse tipo pode combinar, por exemplo, 
instrumentos de promoção da concorrência na indústria e crédito à saída de empresas. Nesse caso, 
a saída de firmas economicamente inviáveis reduziria o risco de emprestar para o setor, possibilitan-
do, inclusive, o aumento da oferta de crédito privado. 
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ções no mercado de fatores, somos levados a concluir que uma 
politica de reestruturação industrial no Brasil deve priorizar 
medidas destinadas a corrigir falhas nos mercados de fatores e 
aumentar a oferta de recursos produtivos necessários à rees-
truturação, notadamente crédito, deixando a tarefa de distribuir 
setorialmente os fatores de produção ao mercado. Não obstante 
essa ênfase, conforme já mencionado, não é possível excluir, por 
completo, a possibilidade de existir pequeno ganho derivado da 
promoção da produção local de segmentos industriais específicos. 
Além disso, o fato de os efeitos oriundos das externalidades 
tecnológicas e dos retornos crescentes não terem sido muito 
significativos até o presente não desautoriza definitivamente a 
hipótese de que medidas destinadas a alterar a composição da 
produção manufatureira local possam proporcionar ganhos 
expressivos de bem-estar no futuro. Essa possibilidade existe na 
medida em que os atributos que proporcionam esses beneficios 
são inerentes ao funcionamento de certas indústrias sob deter-
minados incentivos. As informações disponíveis nos levaram a 
concluir que, dadas as condições vigentes atualmente na indús-
tria brasileira, a alteração da composição da produção doméstica 
não deve produzir ganhos muito expressivos no presente. Nada 
podemos inferir, contudo, sobre a melhor intervenção destinada 
à maximização do bem-estar a longo prazo ou sobre a melhor 
alocação no futuro. Quando forem outros o conjunto de incentivos 
industriais e a dotação de fatores da economia, a hipótese de 
incentivar a produção local em indústrias sujeitas a externalida-
des tecnológicas, retornos crescentes ou capazes de se apropriar 
de lucros supranormais no comércio internacional torna-se no-
vamente apropriada. Mas, além da ênfase em medidas destinadas 
a corrigir distorções no mercado de fatores, o que mais se poderia 
sugerir a respeito das diretrizes de uma política de reestruturação 
industrial? 
É recomendável, ainda, que políticas de reestruturação 
industrial levem em consideração dois cuidados inerentes a todo 
tipo de política pública: a forma de realizar a intervenção; e a sua 
apropriação por lobistas. A primeira exigência refere-se ao fato de 
a politica ótima para lidar com uma falha de mercado ser a que 
atua diretamente sobre a distorção que se quer corrigir. Medidas 
indiretas podem acabar se revelando ineficazes em relação aos 
seus própriós objetivos e podem, ainda, gerar distorções adicio-
nais que reduzem os beneficios da intervenção. A segunda 
recomendação relaciona-se com o fato de que, como os mecanis-
mos de auxílio público apresentam resistências diferentes às 
práticas de rent-seeking, deve-se privilegiar o uso daqueles menos 
suscetíveis a esse tipo de prática, os efeitos de outras políticas 
públicas sobre o processo. 
Politicas de reestruturação industrial devem, ainda, levar 
em consideração os efeitos de outras politicas públicas sobre o 
processo. Sabe-se que as firmas têm menos incentivos para 
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reduzir a ineficiência e recuperar as margens de lucro quando 
conseguem sistematicamente compensar perdas operacionais 
com recursos externos. É comum, também, que essas fontes 
externas tenham origem no Estado, como resultado de incentivos 
ao desenvolvimento industrial, regional, tecnológico ou social. 
Nesses casos, seria importante evitar que subsídios ou auxílios 
vinculados a outras políticas públicas desincentivem a rees-
truturação. Por isso, políticas de reestruturação industrial são 
dependentes da capacidade de o governo coordenar suas ações 
para o setor em crise. 32 
Finalmente, o último tipo de cuidado a ser sugerido refe-
re-se à credibilidade das medidas envolvidas no processo de 
reestruturação industrial. Processos de liberalização instáveis, 
porque permanentemente ameaçados por hiatos de divisas ou 
pela fragilidade política das instituições que os administram, 
podem induzir as firmas a retardarem o ajuste. Quando as firmas 
acreditam ser capazes de reduzir a competição a que se encon-
tram submetidas, obtendo proteção comercial ou subsídio para 
seus gastos, pode ser mais racional buscar esse paliativo do que 
realizar o ajuste necessário para alcançar padrões intencionais 
de competitividade. Por isso, a decisão governamental de expor o 
setor à concorrência e de submetê-lo à restrição imposta pela 
disponibilidade de recursos próprios deve ser crível, isto é, os 
agentes devem estar convencidos de que a decisão será efetiva e 
sustentável ao longo do tempo. Neste sentido, idealmente, políti-
cas de reestruturação industrial deveriam estar diretamente 
subordinadas a instituições com grande poder político e capaci-
dade de manter as decisões tomadas. 
Nesse contexto, que diretrizes básicas deveria ter uma 
política de auxilio à reestruturação industrial no Brasil? 
1 - As medidas governamentais devem priorizar e corrigir 
as distorções existentes nos mercados de fatores: a) aumentando 
a mobilidade da mão-de-obra; b) aumentando a mobilidade do 
capital; e c) disponibilizando fatores produtivos, com destaque 
para recursos financeiros e informacionais. 
1.1 - Para aumentar a mobilidade da mão-de-obra pode-
riam ser adotadas as seguintes medidas: a) disponibilidade de 
cursos de requalificação; b) difusão de informações referentes às 
oportunidades de emprego nas indústrias em expansão; e c) 
financiamento da relocalização do trabalhador. 
1.2 - Para aumentar a mobilidade do capital poderiam ser 
adotadas as seguintes medidas: a) financiamento à saída de 
empresas; b) financiamento à venda de equipamentos usados; c) 
32 Esse ponto foi enfatizado por Veiga et alii (1995). Souza, Correa e Prates (1995) sugeriram critérios 
para a concessão de auxílio do BNDES a projetos de reestruturação industrial que tentavam dar 
conta dessa entre outras exigências. 
32 	 Texto para Discussão n2 45 
financiamento à relocalização produtiva; e d) apoio a empresas 
provedoras de recursos para essa atividade (seguradoras de 
crédito, difusoras de informação etc.). 
1.3 - Para a oferta adicional de recursos financeiros, 
poderia se estudar a possibilidade de vincular as receitas prove-
nientes da imposição de Salvaguardas ou Medidas Antidumping 
e Anti-Subsídios ao financiamento da reestruturação industrial 
dos próprios setores e o acesso a fontes internacionais públicas 
(BID e Bird) e privadas internacionais. 
2 - As medidas governamentais destinadas a alterar a 
composição da produção industrial brasileira devem estar res-
tritas a algumas indústrias (material elétrico, bens de capital e 
material de transporte foram os selecionados pelo estudo), devem 
ser dirigidas especificamente a linhas de produto e não a setores 
como um todo e ser complementadas, nos setores cuja oferta seja 
excessivamente fragmentada, por medidas que estimulem a saída 
de firmas. 
3 - As medidas devem atuar preferencialmente sobre as 
falhas de mercado que se quer corrigir, evitando provocar outras 
distorções no processo de concorrência. Admitem-se auxílios 
indiretos quando a primeira opção não for disponível. 
4 - A politica de reestruturação industrial deve ser coor-
denada por uma Comissão de Alto Nível que detenha amplo 
respaldo político, elevada capacitação técnica e representantes 
dos órgãos de governo envolvidos no processo. 
5 - A política de reestruturação industrial deve ser con-
duzida, prioritariamente, de maneira coletiva e não individual, 
evitando que a ausência de coordenação do processo favoreça a 
obtenção de resultados ineficientes. 
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